
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.099 - PR (2017/0044932-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : TEREZINHA HORODENSKI 
AGRAVADO  : CECILIA HORODENSKI 
AGRAVADO  : HELENA HORODENSKI SWENAR 
AGRAVADO  : TADEU HORODENSKI 
ADVOGADOS : GISELE APARECIDA SPANCERSKI E OUTRO(S) - PR048364 

 RENATA POSSENTI MERESSIANO  - PR060438 
EMENTA

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO- PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária proposta objetivando a 
concessão do benefício de pensão por morte em decorrência do falecimento de 
seu esposo. Na sentença se julgou parcialmente procedente o pedido. No 
acórdão a sentença foi mantida.

II - Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca das 
questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula. 

III - Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao 
art.1.022 do CPC/2015 atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, 
inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal.

IV - Em relação à possibilidade de concessão de pensão por morte 
de trabalhador rural, cujo óbito ocorreu em data anterior a 1971, mister se faz 
alguns esclarecimentos. 

V - Importante destacar que o fato gerador da pensão é a morte do 
instituidor, a qual será regida pela legislação então em vigor (REsp n. 
612.090/PE, Relatora a Ministra Laurita Vaz).

VI - No caso concreto, o óbito ocorreu em 1964 conforme 
delineado no acórdão à fl. 383. Nesta época, encontrava-se em vigor a Lei n. 
4.214/1963, também chamada de Estatuto do Trabalhador Rural. Este diploma 
legal, reconheceu, primeira vez, a condição de segurado obrigatório ao rurícola 
(arrimo de família) e criou o Fundo de Assistência e Previdência do 
Trabalhador Rural – FUNRURAL (arts. 158 e 160).

VII - Segundo o parágrafo 2º do art. 161 da referida lei, os 
segurados e seus dependentes gozariam de todos os benefícios atribuídos ao 
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segurado rural e dependente rural. 
VIII - Já no inciso I art. 162, a lei definia como dependente a 

esposa do trabalhador rural. 
IX - Desta forma, aplicando-se a legislação vigente à época do 

óbito, conclui-se inexistir óbice à concessão da pleiteada pensão a dependente 
do trabalhador rural.

X - Quanto a possibilidade de cumulação da pensão por morte com 
a aposentadoria rural, merece atenção a conclusão do acórdão recorrido à fl. 
386, in verbis: "A possibilidade de cumulação da pensão por morte com a 
aposentadoria percebida pela autora já foi matéria decidida quando do primeiro 
julgamento, ficando assentado que a aposentadoria da autora já foi concedida 
na vigência da Lei n. 8.213/91, que não proíbe a acumulação de benefícios, 
conforme se extrai da leitura do artigo 124".

XI - Nesse panorama, para alterar a conclusão do acórdão 
recorrido de que a aposentadoria rural da parte autora fora concedida já na 
vigência da Lei n. 8.213/91, a qual não proíbe a acumulação de benefícios, 
seria necessário o revolvimento fático-probatório, que é inviável em via de 
recurso especial ante o óbice constante da Súmula n. 7/STJ.

XII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 21 de março de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social, com fundamento no art. 105, III, 

a, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE DE 
SEGURADO. ECONOMIA FAMILIAR. BENEFÍCIO DEVIDO. SENTENÇA 
REFORMADA. TUTELA ANTECIPADA.

1. Para a obtenção do benefício de pensão por morte, deve a parte 
interessada preencher os requisitos estabelecidos na legislação previdenciária vigente 
à data do óbito, consoante iterativa jurisprudência dos Tribunais Superiores e desta 
Corte.

2. A comprovação do exercício de atividade rural pode ser efetuada 
mediante início de prova material, complementada por prova testemunhal idônea.

3. Constatada a qualidade de segurado do de cujus, devido o benefício à 
sua dependente.

4. Habilitados os sucessores da dependente, as parcelas do benefício de 
pensão são devidas à sucessão, desde a data do óbito do de cujus, observada a 
prescrição quinquenal, até a data do óbito da dependente.

Naquela decisão, tendo como pano de fundo a concessão do benefício de 
pensão por morte, foi decidido que ficaram comprovados todos os requisitos necessários para 
a concessão do benefício. 

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta inicialmente violação do art. 
1.022 do CPC/2015, ao argumento de que o acórdão recorrido recusou-se a sanar omissão 
apontada em via de embargos de declaração. 

Alega, ainda, que o acórdão recorrido concedeu o benefício de pensão por 
morte à parte autora, cujo o óbito do segurado ocorrera em 1964 ao arrepio da legislação 
vigente à época. Assim porque entende que os dependentes de trabalhador rural chefe ou 
arrimo de família somente passaram a ter direito à pensão quando o óbito ocorrer após 31 de 
dezembro de 1971.

Salienta, por fim, que a parte autora recebe aposentadoria rural desde 
19/7/1991, ou seja, antes da vigência da Lei n. 8.213/91. Portanto, na época em que 
concedida a aposentadoria rural à parte autora, vigia a LC n. 11/71, a qual vedava a 
Documento: 1805832 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/03/2019 Página  3 de 4



 
 

 

cumulação da aposentadoria com outro benefício.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nesta parte, nego-lhe provimento, com fundamento no art. 

255, § 4º, I e II, do RISTJ. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Em relação à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que o 
recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em omissão 
ao deixar de se pronunciar acerca das questões apresentadas nos embargos de declaração, 
fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula. 

Nesse panorama, a apresentação genérica de ofensa ao art.1.022 do 
CPC/2015 atrai o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento 
dessa parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL 
DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO 
COMPROVADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação 
do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da 
Súmula do STF. Necessidade de reexame de fatos e provas para modificar o 
entendimento do Tribunal de origem quanto à regularidade da dissolução da 
sociedade empresária.

Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
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II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 962.465/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.

CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, 
atrai o óbice da Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate 
pela Corte de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência 
da Súmula 211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera que a 
Instrução Normativa n. 81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.)

Em relação à possibilidade de concessão de pensão por morte de trabalhador 
rural cujo óbito ocorreu em data anterior a 1971, mister se faz alguns esclarecimentos. 

Importante destacar que o fato gerador da pensão é a morte do instituidor, a 
qual será regida pela legislação então em vigor (REsp n. 612.090/PE, Relatora a Ministra 
Laurita Vaz).

No caso concreto, o óbito ocorreu em 1964 conforme delineado no acórdão à 
fl. 383. Nesta época, encontrava-se em vigor a Lei n. 4.214/1963, também chamada de 
Estatuto do Trabalhador Rural. Este diploma legal, reconheceu, primeira vez, a condição de 
segurado obrigatório ao rurícola (arrimo de família) e criou o Fundo de Assistência e 
Previdência do Trabalhador Rural – FUNRURAL (arts. 158 e 160).

Segundo o parágrafo 2º do art. 161 da referida lei, os segurados e seus 
dependentes gozariam de todos os benefícios atribuídos ao segurado rural e dependente rural. 

Já no inciso I art. 162, a lei definia como dependente a esposa do trabalhador 
rural. 

Desta forma, aplicando-se a legislação vigente à época do óbito, conclui-se 
inexistir óbice à concessão da pleiteada pensão a dependente do trabalhador rural.

Quanto a possibilidade de cumulação da pensão por morte com a 
aposentadoria rural, merece atenção a conclusão do acórdão recorrido à fl. 386, in verbis:

A possibilidade de cumulação da pensão por morte com a aposentadoria 
percebida pela autora já foi matéria decidida quando do primeiro julgamento, ficando 
assentado que a aposentadoria da autora já foi concedida na vigência da Lei nº 
8.213/91, que não proíbe a acumulação de benefícios, conforme se extrai da leitura 
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do artigo 124.

Nesse panorama, para alterar a conclusão do acórdão recorrido de que a 
aposentadoria rural da parte autora fora concedida já na vigência da Lei n. 8.213/91, a qual 
não proíbe a acumulação de benefícios, seria necessário o revolvimento fático- probatório que 
é inviável em via de recurso especial ante o óbice constante da Súmula n. 7/STJ. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0044932-5 REsp 1.657.099 / PR

Números Origem:  50009228620104047006  PR-50009228620104047006

PAUTA: 21/03/2019 JULGADO: 21/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : TEREZINHA HORODENSKI 
RECORRIDO : CECILIA HORODENSKI 
RECORRIDO : HELENA HORODENSKI SWENAR 
RECORRIDO : TADEU HORODENSKI 
ADVOGADOS : GISELE APARECIDA SPANCERSKI E OUTRO(S) - PR048364 

 RENATA POSSENTI MERESSIANO  - PR060438 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : TEREZINHA HORODENSKI 
AGRAVADO  : CECILIA HORODENSKI 
AGRAVADO  : HELENA HORODENSKI SWENAR 
AGRAVADO  : TADEU HORODENSKI 
ADVOGADOS : GISELE APARECIDA SPANCERSKI E OUTRO(S) - PR048364 

 RENATA POSSENTI MERESSIANO  - PR060438 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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